
A Meta 3 só pode ser alcançada em conjunto com 
a Meta 22: o objetivo 30x30 depende do reconhecimento 

de direitos e de que a governança e a participação 
estejam no centro da implementação.

Direitos humanos no centro da conservação da biodiversidade: 
caminhos para avançar rumo à Meta 30×30

Meta 3
Conservar 30% das terras, águas e mares

A Meta 3 prevê a conservação de 30 por cento das terras 
e dos mares do mundo até 2030, um objetivo conhecido 
como Meta 30x30. Ela deve ser alcançada por meio de 
Áreas Protegidas, Outras Medidas Efetivas de Conservação 
Baseadas em Área e Territórios Indígenas e Tradicionais.

Meta 22
Assegurar a participação de todos na tomada de 
decisões

A Meta 22 assegura uma participação plena, equitativa, 
inclusiva e sensível a gênero, respeitando os direitos dos povos 
indígenas e das comunidades locais. Ela garante os direitos à 
terra, aos Territórios e aos recursos, bem como a participação 
na tomada de decisões, o consentimento livre, prévio e 
informado (CLPI), o acesso à informação e à justiça, a proteção 
de defensores e defensoras do meio ambiente e a igualdade 
de gênero.

Co-funded by
Implemented by

As part of

O Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal (GBF, na sigla em inglês), adotado em 2022 no âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica, inclui 23 Metas 
globais para 2030. A implementação de todo o Marco deve seguir uma abordagem baseada nos direitos humanos, respeitando, protegendo, promovendo e efetivando os 

direitos humanos.

Por meio do projeto global Strengthening National Implementation of Global Biodiversity Targets (Fortalecimento da implementação nacional 
das metas globais de biodiversidade), a GIZ apoia oito países parceiros no fortalecimento de sua capacidade de implementar as metas 

nacionais de biodiversidade: Brasil, Colômbia, República Democrática do Congo, Indonésia, RDP do Laos, Madagascar, Namíbia e Peru. Em 
quatro desses países, as principais atividades de implementação têm se concentrado na interseção entre as Metas 3 e 22.



O Consórcio TICCA (ICCA Consortium), uma rede global da 
sociedade civil dedicada aos territórios dos povos indígenas e aos 
conservados por comunidades, caracteriza os ITTs como baseados 
na “autoidenti�cação, na revisão entre pares e no apoio mútuo 
pelas e para as comunidades”, destacando que esses elementos são 
“centrais para as ICCAs e os ITTs, e frequentemente os distinguem 
das Outras Medidas Efetivas de Conservação Baseadas em Área 
(OMEC) e das Áreas Protegidas (APs) designadas pelos governos”. Há 
evidências cientí�cas crescentes de que os ITTs geram resultados 
importantes de conservação; estima-se que cubram 13,61% da 
superfície terrestre global (18,30 milhões de km2) fora da rede 
existente de áreas protegidas e conservadas.

Como resultado, estão em curso discussões sobre o reconhecimento 
das ICCAs e dos ITTs como um terceiro caminho distinto no âmbito 
da Meta 3.

No âmbito nacional, o reconhecimento depende do marco legal de 
cada país e das opções jurídicas disponíveis. Estas determinam se 
os ITTs são reconhecidos como 1) uma categoria própria e distinta 
(além de AP ou OMEC), como “terceiro caminho”, 2) uma OMEC ou 
3) uma Área Protegida.

Os ITTs, incluindo as ICCAs, ajudam a traduzir as Metas globais 
de biodiversidade em ações com legitimidade local, baseadas em 
uma abordagem de direitos humanos, na autoidenti�cação e na 

autodeterminação.

Quando há salvaguardas adequadas, o reconhecimento também 
pode favorecer uma conservação participativa e baseada em direitos. 
Além disso, pode fortalecer a segurança da posse da terra, o cuidado 
com o território e a visibilidade dos esforços locais de conservação.

No conjunto, isso melhora a efetividade, a equidade e a 
legitimidade de longo prazo da conservação. Contribui para 
o alcance das Estratégias e Planos de Ação Nacionais para a 
Biodiversidade (EPANB/NBSAPs) e das Metas do GBF, bem como 
das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) no âmbito 
dos compromissos climáticos.

As abordagens para identi�car e reconhecer os 
ITTs e as OMEC são diversas, ainda estão em 

discussão no âmbito internacional e podem variar 
conforme o país e o contexto especí�co.

À medida que esse debate ganha força, o projeto 
apoiou iniciativas em vários países que exploram 
diferentes pontos de entrada para avançar nos 

processos de reconhecimento.
Isso inclui o apoio ao registro voluntário das 
ICCAs no Registro ICCA, o fortalecimento de 

processos baseados em direitos para reconhecer 
os ITTs como OMEC e o avanço de marcos legais 

nacionais para o reconhecimento tanto das 
ICCAs quanto das OMEC.

Territórios Indígenas e Tradicionais (ITTs, na 
sigla em inglês)

Os ITTs são terras e águas frequentemente ricas em 
biodiversidade, habitadas ou utilizadas por povos indígenas 
e comunidades locais. A contribuição desses territórios 
baseados em direitos para a Meta 30x30 é fundamental 
para alcançá-la. Seu reconhecimento e seu reporte à CDB 
exigem o consentimento livre, prévio e informado (CLPI) 
dos povos indígenas. 

Áreas Conservadas por Povos Indígenas e Comunidades 
(ICCAs, na sigla em inglês)

As ICCAs, também chamadas de territórios de vida, 
são áreas ou habitats naturais sobre os quais os 
povos indígenas e as comunidades locais detêm a 
responsabilidade primária pela governança e pela gestão, 
e com os quais mantêm uma conexão estreita e profunda. 
Suas decisões e práticas contribuem para conservar a 
natureza, os valores culturais e o bem-estar comunitário.

Os termos ITT, ICCA e território de vida são frequentemente 
usados de forma intercambiável, conforme o contexto 
especí�co.

Outras Medidas Efetivas de Conservação Baseadas em 
Área (OMEC)

As abordagens para identi�car e reconhecer as OMEC 
podem variar conforme a situação e o país. A CDB 
de�niu as OMEC na decisão 14/8 como “uma área 
geogra�camente de�nida, que não seja uma Área 
Protegida, governada e gerida de forma a alcançar 
resultados positivos e sustentados de longo prazo para 
a conservação in situ da biodiversidade, com funções e 
serviços ecossistêmicos associados e, quando aplicável, 
valores culturais, espirituais, socioeconômicos e outros 
valores localmente relevantes”.

Sem uma abordagem baseada nos direitos humanos, as 
OMEC correm o risco de gerar con®itos, resistência e 
resultados frágeis e insustentáveis.

Rumo ao reconhecimento internacional e nacional das OMEC, dos ITTs e das ICCAs para alcançar a Meta 3



RDP do Laos: lançando as bases

No início da cooperação, a RDP do Laos não dispunha 
de nenhum processo nacional formal para reconhecer as 
OMEC. O projeto apoiou o país na tradução dos marcos 
relevantes, na identi�cação de potenciais sítios OMEC e no 
engajamento do setor privado.

Atividades

O projeto apoiou um workshop nacional com 67 atores e 
diálogos regionais adicionais. Também facilitou a identi�cação 
de potenciais OMEC, incluindo ®orestas comunitárias, áreas 
úmidas e zonas urbanas. Em paralelo, avançou-se em um 
roteiro nacional para o desenvolvimento das OMEC na RDP 

do Laos, juntamente com uma área piloto de compensação de 
biodiversidade em colaboração com o setor privado.

Resultados

As atividades do projeto aumentaram a conscientização 
e a compreensão sobre as OMEC entre órgãos 
governamentais, ONGs e atores privados. Elas geraram 
uma carteira inicial de sítios potenciais, fortaleceram a 
apropriação pelo governo e testaram a tomada de decisões 
conjunta entre diferentes atores. Por meio desse processo, 
a primeira OMEC da RDP do Laos está sendo desenvolvida 
com o setor privado.

Madagascar: avançando as ICCAs por meio do 
reconhecimento (inter)nacional

Com a recente validação de um decreto pelo Conselho de 
Ministros, está surgindo um novo caminho legal para as 
OMEC, que também pode viabilizar o reconhecimento das 
ICCAs. Isso aumenta a visibilidade e a legitimidade das áre-
as conservadas por comunidades e permite que contribuam 
para as Metas globais de biodiversidade, ao mesmo tempo 
em que fortalece a conservação baseada em direitos e o 
empoderamento local.

Atividades

Cinco comunidades locais realizaram o autorreconheci-
mento e a documentação de seus territórios de vida, com o 

Exemplos do trabalho da GIZ no âmbito do projeto global “Strengthening National Implementation of Global Biodiversity Targets”

Como isso se traduz na prática?

O reconhecimento legal nacional e o estabelecimento das 
OMEC, dos ITTs e das ICCAs é um processo em andamento. 
O projeto da GIZ “Strengthening National Implementation of 
Global Biodiversity Targets” parte do foco e dos compromissos 
globais atuais no âmbito do Marco Global da Biodiversidade 

para apoiar os países na implementação de ações em prol da 
biodiversidade, trabalhando a partir das realidades nacionais 
existentes e aproveitando os esforços e as capacidades já em 
curso. Isso pode incluir:

apoio do projeto e com base nas orientações do Consórcio 
TICCA. Isso incluiu a elaboração de planos de gestão e de 
protocolos bioculturais em nível comunitário, bem como 
o apoio ao seu reconhecimento internacional por meio do 
Registro ICCA.

Resultados

As comunidades documentaram cinco ICCAs, reconhecidas 
no Registro ICCA internacional, abrangendo mais de 31.000 
hectares e mais de 3.000 famílias.

∙ Apoio a reformas legais e de políticas
∙ Advocacy e diálogo político
∙ Mapeamento, documentação e registro
∙ Desenvolvimento de capacidades e tradução de diretrizes
∙ Construção de confiança e diálogo multiatores



República Democrática do Congo: construindo a base 
legal

O reconhecimento nacional das ICCAs e das OMEC está 
avançando. O projeto ajudou a lançar as bases de um marco 
institucional e a ampliar seu reconhecimento, apoiando-se 
nas práticas comunitárias e nas evidências para orientar a 
legislação e as políticas nacionais.

Atividades

O projeto apoiou processos legislativos por meio de estudos 
jurídicos e propostas de políticas para o reconhecimento 
dos ITTs, das ICCAs e das OMEC, bem como sua integração 
à política ®orestal e à legislação de conservação, e seu 
alinhamento com a Meta 30x30. Também fortaleceu o 

monitoramento participativo e o engajamento local 
por meio da coleta de dados, consultas comunitárias, 
capacitação e apoio a abordagens participativas na gestão 
de zonas de amortecimento.

Resultados

Foram elaboradas propostas de políticas para o 
reconhecimento legal e institucional dos ITTs, das ICCAs e 
das OMEC, prontas para adoção. O planejamento nacional 
da biodiversidade agora conta com dados e indicadores 
aprimorados, baseados nos conhecimentos dos povos 
indígenas e das comunidades locais. 

Peru: da política à implementação

As OMEC são o�cialmente reconhecidas na política 
nacional de biodiversidade do Peru, e as Zonas de 
Agrobiodiversidade foram identi�cadas como um caminho 
fundamental para as metas globais de biodiversidade. Isso 
oferece um modelo escalável para reconhecer as Zonas 
de Agrobiodiversidade existentes como OMEC dentro dos 
sistemas nacionais. Fortalece a governança do uso da terra 
e apoia os povos indígenas e as comunidades locais na 
defesa de seus territórios. 

Atividades

O projeto apoiou a preparação de dossiês técnicos e 
planos de gestão para o reconhecimento das Zonas de 
Agrobiodiversidade e o registro desses sítios como OMEC. 
Esses esforços foram impulsionados por agricultores e 

agricultoras indígenas como detentores fundamentais 
de conhecimento, em cooperação com ONGs locais. O 
reconhecimento formal foi então facilitado por órgãos 
governamentais. A GIZ apoiou a colaboração multiatores e 
a integração dessas zonas no planejamento e nos relatórios 
nacionais de biodiversidade.

Resultados

As Zonas de Agrobiodiversidade foram formalmente 
integradas aos relatórios nacionais sobre OMEC e 
reconhecidas como paisagens bioculturais que contribuem 
para a conservação. Esses esforços fortaleceram a 
coordenação institucional e forneceram exemplos concretos 
de implementação das OMEC em campo.
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O projeto global Strengthening National Implementation of Global 
Biodiversity Targets é implementado pela GIZ por encomenda do Ministério 
Federal da Cooperação Econômica e do Desenvolvimento da Alemanha 
(BMZ) e da Agência Norueguesa de Cooperação para o Desenvolvimento 
(Norad). Ele apoia oito países parceiros na implementação de suas 
Estratégias e Planos de Ação Nacionais para a Biodiversidade (EPANB/
NBSAPs), em consonância com o Marco Global da Biodiversidade de 
Kunming-Montreal (GBF) e com a NBSAP Accelerator Partnership.




